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CÂMARA MUNICIPAL DE GARÇA

ESTADO DE SÃO PAULO

REQUERIMENTO Nº 0097-2015
 Considerando que a Constituição Federal, coerente com o princípio fundamental da dignidade da pessoa humana e com o objetivo de erradicar a pobreza e reduzir as desigualdades sociais, estabelece que a  assistência social seja prestada a quem dela necessitar, passando a compor o rol de políticas públicas.

Considerando que a assistência social é pautada em políticas de proteção à família, à infância, à adolescência e à velhice, que ampara crianças e adolescentes, que promove a integração ao mercado de trabalho, que habilita e reabilita pessoas com deficiência, promovendo sua integração à vida comunitária, além de garantir a elas um salário mínimo de benefício mensal caso não possuam meios de prover à própria manutenção ou de ser providas por sua família, o que deve ser visto como direito social mínimo existencial, assim compreendido no rol dos direitos que se localizam no núcleo da dignidade humana.

Considerando que a Lei Orgânica da Assistência Social rege em seu art. 4.° os princípios específicos da Assistência Social que além de vetores na formulação e execução de ações de assistência social, são verdadeiros corolários do princípio da dignidade da pessoa humana. São princípios assistenciais: a) supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre as exigências de rentabilidade econômica; b) universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o destinatário da ação assistencial alcançável pelas demais políticas públicas; c) respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu direito a benefícios e serviços de qualidade, bem como à convivência familiar e comunitária, vedando-se qualquer comprovação vexatória de necessidade; d) igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem discriminação de qualquer natureza, garantindo-se equivalência às populações urbanas e rurais; e) divulgação ampla dos benefícios, serviços, programas e projetos assistenciais, bem como dos recursos oferecidos pelo Poder Público e dos critérios para sua concessão.

Considerando que dentre os serviços sócios assistenciais que integram o Sistema Único de Assistência Social – SUAS encontram-se os Benefícios Eventuais, os quais são assegurados pelo art. 22 da Lei Federal n.º 8.742, de 7 de dezembro de 1993 – Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS) e alterada pela Lei Federal n.º 12.435, de 6 de julho de 2011, fundamentada nos princípios de cidadania e dos direitos sociais.

Considerando que estes Benefícios Eventuais configuram-se como elementos potencializadores da proteção  ofertada pelos serviços de proteção básica e especial, tendo caráter suplementar e temporário  e é destinado a famílias que não tem possibilidade de arcar por conta própria com o enfretamento de contingências sociais, dada a condição de vulnerabilidade social.

 Considerando que sua regulamentação no nível municipal é essencial para atender a LOAS e implementar o SUAS e dar legitimidade as ações sociais.

Considerando que alguns benefícios como Auxílio-Natalidade, Auxílio Funeral, Vulnerabilidade Social, Auxílio Alimentação, Auxílio Transporte, Calamidade Pública (que seria concedido na forma de fornecimento de material para moradias ameaçadas ou destruídas em decorrência de fatos da natureza, habitadas por famílias carentes em situação de risco e econômico, se fará na tentativa de minimizar ou diminuir riscos e danos, com prioridade famílias residentes em moradias que apresentem situação de risco, insalubres e inadequadas para a sobrevivência humana), e benefício eventual ( na forma de aquisição de documentos se dará de acordo com a necessidade apresentada pelo usuário, seria concedido às pessoas que se encontram em situação de vulnerabilidade social e econômica, residentes no Município de Garça utilizando, sempre que possível, sistemas facilitadores de documentação).
Requeiro à Mesa, na forma regimental e consultado o Plenário, oficie-se ao Exmo. Sr. Prefeito, para que através do setor competente da Municipalidade, informe a esta Casa de Leis o seguinte:
a)
O Município de Garça está adequado com atualização na legislação pertinente? Se não qual o motivo? 

b)
Encaminhar resumo detalhado as atividades dos benefícios acima mencionados concedidos nos últimos 12 meses.

c)
Outras informações a respeito.

Sala das Sessões, 23 de fevereiro de 2015.
JÚLIO MARCONDES DE MOURA FILHO    
VEREADOR
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